CONDIÇÕES DE TRABALHO E SAÚDE DE ASSISTENTES SOCIAIS NO ÂMBITO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS by Vasconcelos, Iana et al.
Artigo recebido em: 23/01/2017 Aprovado em: 03/05/2017
DOI: http://dx.doi.org/10.18764/2178-2865.v21n2p719-738
CONDIÇÕES DE TRABALHO E SAÚDE DE 
ASSISTENTES SOCIAIS NO ÂMBITO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS
Iana Vasconcelos1
Sâmya Rodrigues Ramos2
Aione Maria Costa Sousa3
Kleylenda Linhares Silva4
Aline Câmara Macedo Gracindo5
Resumo
O contexto brasileiro contemporâneo, marcado pela reestruturação do capital, 
LPSXOVLRQDDOWHUDo}HVQDVSROtWLFDVS~EOLFDVHQDVGHPDQGDVSRVWDVjVDRVDV-
VLVWHQWHVVRFLDLVEHPFRPRQDVFRQGLo}HVGHWUDEDOKRRTXHUHSHUFXWHQDVD~GH
destas/es. Assim, o artigo apresenta resultados de uma pesquisa sobre a situa-
 $VVLVWHQWH6RFLDO'RXWRUDHP&LrQFLDVGD6D~GHSHOD8QLYHUVLGDGH)HGHUDOGR5LR*UDQGH
do Norte (UFRN), Professora da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). 
E-mail: ianavasconcelos@bol.com.br
2 Assistente Social, Doutora em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), Professora da UERN. E-mail: samyarr@uol.com.br
3 Assistente Social, Doutora em Serviço Social e Direitos Sociais pela UFPE, Professora da 
UERN. E-mail: aionesousa@hotmail.com
4 Assistente Social, Mestre em Serviço Social pela UFRN, Preceptora da Universidade 
Potiguar (UNP) e Professora da Faculdade Católica Nossa Senhora das Vitórias 
(FCNSV). E-mail: kleylenda@hotmail.com / Universidade Potiguar - UNP: Av. 
João da Escóssia, 1561, Nova Betânia - Mossoró/RN. CEP: 59.607-330. Faculdade 
Católica Nossa Senhora das Vitórias – FCNSV: Rua Doutor Luis Carlos, n. 3439, 
Novo Horizonte, Açu-RN, CEP: 59650-000.
5 Assistente Social. E-mail:gracindoaline@gmail.com / Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte - UERN: Rua Almino Afonso, 478 - Centro - Mossoró/RN. CEP: 
59.610-210 
720
Iana Vasconcelos | Sâmya Rodrigues Ramos | Aione Maria da Costa Sousa
Kleylenda Linhares da Silva | Aline Câmara Macêdo Gracindo
DOI: http://dx.doi.org/10.18764/2178-2865.v21n2p719-738
ção das/os egressas/os do curso de Serviço Social da Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte no mercado de trabalho. Enfatiza as análises acerca 
GDVFRQGLo}HVGHWUDEDOKRHVD~GHGHVVHVSUR¿VVLRQDLV2VUHVXOWDGRVUHIRUoDP
que a/o assistente social convive com determinações impostas pela limitação 
dos recursos institucionais necessários à efetivação dos processos de trabalho 
coletivos. Além disso, conclui que o mercado de trabalho para esta categoria é 
marcado por ampla utilização de formas instáveis de contratação, baixos salá-
ULRVHDGYHUVLGDGHVHPWHUPRVGHFRQGLo}HVGHWUDEDOKRHVD~GH
Palavras-chave:6HUYLoR6RFLDOFRQGLo}HVGHWUDEDOKRVD~GH
WORK AND HEALTH CONDITIONS OF SOCIAL 
WORKERS IN THE PUBLIC POLICIES CONTEXT
Abstract
The contemporary Brazilian context, marked by the capital restructuring, dri-
ves changes in public policies and the demands put to the social workers, as 
ZHOO LQ WKHZRUN FRQGLWLRQVZKLFK D൵HFWV WKHKHDOWKRI WKHVHSURIHVVLRQDOV
Thus, the article presents results of a research about the situation of the gradua-
tes in Social Work course of the State University of Rio Grande do Norte in the 
job market. This article emphasizes the analysis of work and health conditions 
of these professionals. The results reinforce that the social worker lives with 
imposed determinations by limitation of institutional resources necessary to 
implement the collective work processes. Moreover, the job market for this ca-
tegory is marked by extensive use of unstable forms of employment, low wages 
and adversities in terms of work and health conditions.
Key words: Social Work, work conditions, health.
1 Introdução
As transformações econômicas, políticas, sociais e culturais 
impulsionadas pela reestruturação capitalista1 geram rebatimentos 
nas condições de vida e de trabalho, bem como na organização polí-
WLFDGDFODVVHWUDEDOKDGRUDSRUFRQVHJXLQWHGHVHQFDGHLDPPXGDQ-
oDVQDVGLYHUVDVSUR¿VV}HV$GHPDLVHVVDFRQMXQWXUDPDUFDGDSHOD
incessante busca de redução dos custos com a força de trabalho e 
SHORDODUJDPHQWRGDSULYDWL]DomRHPHUFDQWLOL]DomRGDVSROtWLFDVS~-
blicas, dissemina desemprego estrutural, desconstrução dos direitos, 
DVVLPFRPRUHSHUFXWHQDVD~GHGDVRVWUDEDOKDGRUDVHV3RUWDQWR³2
capital é em sua estrutura e em seu movimento contemporâneo pato-
JrQLFRSDUDDKXPDQLGDGH´3$,9$&267$S
Esse processo mundial, difundido no contexto brasileiro a 
SDUWLUGRVDQRVSURYRFDLQÀX[RVQRWUDEDOKRGDVRVDVVLVWHQ-
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WHV VRFLDLV DR LQWHQVL¿FDU D H[SORUDomR H DOLHQDomR VXEMDFHQWHV jV
relações de compra e venda de sua força de trabalho, as/os quais se 
deparam com novas demandas impulsionadas pelo aprofundamento 
das expressões da questão social, concomitante à desresponsabiliza-
omRGR(VWDGRQRWRFDQWHjHIHWLYDomRGDVSROtWLFDVS~EOLFDVHJDUDQ-
tia dos direitos sociais. Nesse contexto, o conhecimento acerca das 
PXGDQoDVQRPHUFDGRGH WUDEDOKR p IXQGDPHQWDO SDUD LGHQWL¿FDU
HQIUHQWDURVGHVD¿RVFRQWHPSRUkQHRVHHODERUDUUHVSRVWDVTXDOL¿FD-
das às demandas que se apresentam no cotidiano dos espaços socio-
institucionais. 
Nessa perspectiva, realizamos uma pesquisa com o objetivo 
de analisar a situação das/os egressas/os do curso de Serviço So-
cial da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) 
no mercado de trabalho, apreendendo as demandas, as condições de 
WUDEDOKRHDPDWHULDOL]DomRGRSURMHWRSUR¿VVLRQDO
3DUD WDQWR UHDOL]DPRV SHVTXLVD ELEOLRJUi¿FD H GH FDPSR
Conseguimos contatar com 187 de um total de 243 egressas/os, gra-
duadas/os entre 2007 e 2012, período delimitado para a pesquisa. 
Destas/es, 79 nos responderam, enviando contatos de e-mails para 
o recebimento dos questionários, das/os quais, 40 nos retornaram. 
'HQWUHHVWDVHV D¿UPDUDPHVWDUGHVHPSUHJDGDVRVGLVVHUDP
estar trabalhando em outras áreas e 27 atuando como assistente so-
cial. Fundamentados nas informações coletadas, realizamos a análi-
VHGRVGDGRVHSDUD¿QVGHFRQVWUXomRGHVWHDUWLJRHQIDWL]DPRVDV
DQiOLVHVDFHUFDGDVFRQGLo}HVGHWUDEDOKRHVD~GHGDVRVSUR¿VVLR-
nais.
2 CONDIÇÕES DE tRABALHO E SAÚDE DE 
ASSISTENTES SOCIAIS EGRESSAS/OS DA UERN
A análise acerca do trabalho de assistentes sociais demanda 
considerar as relações de assalariamento que permeiam sua inserção 
no mercado de trabalho, as quais impõem determinações às condi-
o}HVGHYLGDWUDEDOKRHVD~GHGHWDLVVXMHLWRVeLPSUHVFLQGtYHOUHV-
saltar, portanto, que o contexto societário contemporâneo, marcado 
SHODUHHVWUXWXUDomRGRFDSLWDODOLFHUoDGRQDUHGH¿QLomRGRVSURFHV-
sos de gestão e organização do trabalho e do modelo de atuação do 
(VWDGRLPSXOVLRQDDOWHUDo}HVQDVGHPDQGDVSRVWDVjSUR¿VVmREHP
como nas condições e relações de trabalho nas quais o exercício pro-
¿VVLRQDOVHHIHWLYD
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Em meio a este processo, pautado na intensa exploração da 
IRUoDGHWUDEDOKRRVYtQFXORVHPSUHJDWtFLRVWHQGHPDVHUÀH[LELOL]D-
GRVHRVUHFXUVRVQHFHVViULRVjLQWHUYHQomRSUR¿VVLRQDOIXQGDPHQ-
tais para garantir a qualidade dos serviços no âmbito das políticas 
S~EOLFDVVmRSUHFDUL]DGRV'HVVDIRUPD³>@RDVVLVWHQWHVRFLDO
que é chamado a implementar e viabilizar direitos sociais e os meios 
de exercê-los, se vê tolhido em suas ações que dependem de recur-
sos, condições e meios de trabalho cada vez mais escassos para as 
SROtWLFDVHVHUYLoRVVRFLDLVS~EOLFRV´,$0$0272S
Essa condição de assalariamento traz profundas implicações 
SDUDDDWXDomRSUR¿VVLRQDOKDMDYLVWDTXHDVRVDVVLVWHQWHVVRFLDLV
não detêm todos os meios necessários à objetivação do seu trabalho. 
De acordo com Raichelis (2011, p. 428, grifos da autora)
[...] ainda que o Serviço Social tenha sido reconhecido como “pro-
¿VVmROLEHUDO´QRVHVWDWXWRVOHJDLVHpWLFRVTXHGH¿QHPDDXWRQR-
mia teórico-metodológica, técnica e ético-política na condução do 
H[HUFtFLRSUR¿VVLRQDORWUDEDOKRGRDVVLVWHQWHVRFLDOpWHQVLRQDGR
pela relação de compra e venda da sua força de trabalho especiali-
zada. A condição de trabalhador assalariado – seja nas instituições 
S~EOLFDVRXQRVHVSDoRVHPSUHVDULDLVHSULYDGRV³VHP¿QVOXFUDWL-
YRV´ID]FRPTXHRVSUR¿VVLRQDLVQmRGLVSRQKDPQHPWHQKDFRQ-
trole sobre todas as condições e os meios de trabalho postos à sua 
disposição no espaço institucional.
e UHOHYDQWH VDOLHQWDU TXH RV LPSDFWRV GDV DWXDLV FRQ¿JXUD-
o}HVGRPXQGRGRWUDEDOKRVHPDVVL¿FDPHQWUHRVGLYHUVRVVHJPHQ-
tos da classe trabalhadora, com intensidades metamorfoseadas por 
questões atinentes ao sexo, idade e raça/etnia2, as quais, historica-
PHQWHWrPLQÀXHQFLDGRQDVFRQGLo}HVGHWUDEDOKRGRVLQGLYtGXRV
atribuindo-lhes situações diferenciadas em termos de inserção, per-
manência e remuneração. A este respeito, Delgado e Aquino (2014, 
p. 95, grifo dos autores) ressaltam:
A contemporaneidade do capital mundializado, portador de juros e 
³ÀH[tYHO´UHHVWUXWXUDQDHVVrQFLDRPHUFDGRGHWUDEDOKRLQWURGX-
zindo novas e criativas modalidades de contratação e gerenciamen-
to da força de trabalho, com formas caleidoscópicas de trabalho 
SUHFiULR FULDQGR QRYDV HVWUDWL¿FDo}HV H GLVFULPLQDo}HV HQWUH RV
trabalhadores, com recortes de sexo, etnia, cor da pele e idade.
Dessa feita, ao analisarmos as condições de trabalho para 
DVVLVWHQWHVVRFLDLVHJUHVVDVRVGD8(51DWHQWDPRVSDUDDLGHQWL¿-
FDomRGHDOJXPDVLQIRUPDo}HVLQHUHQWHVDRSHU¿OGRVVXMHLWRVTXH
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HVWmRHPH[HUFtFLRSUR¿VVLRQDO$VVLPUHJLVWUDPRVTXHDVRVDVVLV-
tentes sociais que participaram da pesquisa são predominantemente 
(96,3%) do sexo feminino, o que expressa uma característica histó-
ULFD GD SUR¿VVmR HPTXH DVPXOKHUHV DSDUHFHPFRPRH[SUHVVLYD
maioria na composição da categoria. Vale salientar que,
Esse processo é resultante de uma sociedade patriarcal que institui 
hierarquicamente o que é trabalho/atividade de homens e de mu-
lheres. Por isso, a divisão sexual do trabalho e todas as habilidades, 
qualidades e características a ela associadas como naturalmente 
pertencentes aos sexos, deve ser analisada como construção histó-
rica com a nítida reprodução da desigualdade de gênero associada 
a interesses dominantes. (CISNE, 2012, p. 49). 
Esse fato explicita um dos motivos pelos quais o Serviço So-
cial não é tão valorizado no mercado de trabalho, não só em termos 
salariais, mas em relação a diversos outros aspectos, pois a socieda-
de brasileira machista-patriarcal concede ao gênero masculino uma 
posição de superioridade e domínio sobre o feminino. O fato de ser 
mulher, afeta sobremaneira, segundo Antunes (2000), a intensidade 
da exploração, as diferenças salariais e a efetivação dos direitos do 
trabalho em decorrência das desigualdades de gênero.
Quanto à faixa etária, 74,0% estão entre 21 e 30 anos de ida-
de, 22,3% estão entre 31 e 40 anos e apenas 3,7% estão acima dos 50 
anos. No que se refere à raça/etnia, nos deparamos com os seguintes 
dados: LGHQWL¿FDPVHFRPRGHFRUEUDQFDGHFRUSUHWD
HLGHQWL¿FDUDPVHFRPRSDUGDVRV,VVRQRVUHYHODDPDQX-
tenção de um lamentável traço histórico da sociedade brasileira de 
que, apesar dos avanços, o acesso ao mercado de trabalho ainda é 
mais difícil para as/os negras/os, notadamente quando se fala em 
mulheres, o preconceito se acentua.
Um dado de fundamental relevância consiste na distribuição 
GHVVHVSUR¿VVLRQDLVSRUiUHDGHDWXDomRVREUHWXGRQDVSROtWLFDVS~-
blicas, quando se observa que a Assistência Social ocupa o primeiro 
lugar com 37%, seguida da Educação com 22,2%, e em terceiro lu-
JDUDiUHDGD6D~GHFRP
Para reforçar essa tendência, outras pesquisas têm demons-
trado a política de assistência social como a maior área que emprega 
assistentes sociais no país, tal como a realizada em Minas Gerais e 
Rio de Janeiro, entre março de 2008 e julho de 2009, com o total 
de 989 assistentes sociais formados entre os anos de 2003 e 2007, a 
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qual aponta que 52% dos sujeitos respondentes estão atuando nesta 
iUHD'(/*$'2$48,12
Tratando-se da natureza das instituições nas quais se inserem 
os assistentes sociais, observamos que o setor governamental perma-
QHFHFRPRRPDLRUFDPSRGHLQVHUomRSUR¿VVLRQDOFRPGRV
quais, 11,1% atuam na área estadual, 59,2% na municipal, e 11,1% 
QDIHGHUDO(VWHJUDQGHQ~PHURGHSUR¿VVLRQDLVDWXDQGRQDiUHDPX-
nicipal resulta, sobretudo, do processo de descentralização da Po-
lítica de Assistência Social, com ênfase para sua municipalização, 
reforçada pela implantação do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS). 
5HVVDOWDPRVTXHDLGHQWL¿FDomRGDDVVLVWrQFLDVRFLDOFRPRD
área que mais emprega assistentes sociais se expressa na contratação 
SHORVHWRUJRYHUQDPHQWDOSULQFLSDOPHQWHQDHVIHUDPXQLFLSDOEHP
como na precarização dos vínculos empregatícios e os baixos salá-
rios, o que implica instabilidade da permanência e rotatividade dos 
VXMHLWRVSUR¿VVLRQDLV
&RDGXQDPFRPHVWDUHÀH[mRDVLQIRUPDo}HVSURGX]LGDVHP
pesquisa acerca do mercado de trabalho de jovens assistentes sociais 
em Minas Gerais e no Rio de Janeiro, por meio da qual, Delgado e 
Aquino (2014, p. 103) constataram que “[...] o Estado, no âmbito 
municipal, tem sido o principal responsável pelos baixos salários 
pagos aos assistentes sociais”. Então, ao passo que a implantação do 
SUAS ampliou o mercado de trabalho para as/os assistentes sociais, 
trouxe consigo formas precarizadas e mal remuneradas de contra-
tação. Situação semelhante é relatada por Santos (2014) com base 
em pesquisa que desvela as condições e relações de trabalho das/
os assistentes sociais que atuam na política de assistência social nos 
municípios (com até 20 mil habitantes) do interior do Rio Grande 
do Norte.
Nesse contexto, as relações de trabalho estabelecidas pelas/
RVHJUHVVDVRVVmRGLYHUVL¿FDGDVFRPSUHGRPtQLRGHUHJLPHHVWD-
tutário (44,4%), seguidos de 14,8% que são regidos pela Consoli-
GDomRGDV5HODo}HVGH7UDEDOKR&/7eVLJQL¿FDWLYRRQ~PHURGH
SUR¿VVLRQDLV FXMRV YtQFXORV HPSUHJDWtFLRV VmR LQVWiYHLV WDO FRPR
D¿UPDPGHVWDVHVDVRVTXDLVWUDEDOKDPPHGLDQWHFRQWUDWRV
temporários. 
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As formas de seleção que permearam a inserção no local de 
trabalho também são diferenciadas e demonstram a situação de ins-
WDELOLGDGHSUHVHQWHQDUHDOLGDGHGHSDUWHVLJQL¿FDWLYDGDVRVHJUHV-
sos/as, visto que menos da metade (44,4%) foi contratada/o a par-
WLUGHFRQFXUVRS~EOLFRHWLYHUDPVXD LQVHUomREDVHDGDHP
outras formas de seleção. Também foi registrada uma contratação 
(3,7%) por meio de indicação e outra situação (3,7%) em que a sele-
ção ocorreu mediante pregão.
Embora os dados desta pesquisa demonstrem a existência de 
recentes contratações, estas ocorrem de forma restrita, pois não se 
GmRHPTXDQWLGDGHVX¿FLHQWHSDUDDWHQGHUjVGHPDQGDVGRVVHUYLoRV
Desse modo, há um contingente de assistentes sociais que não con-
segue se inserir no mercado de trabalho, bem como em alguns es-
paços socioinstitucionais, a despeito das demandas, inexistem estes 
SUR¿VVLRQDLVQDVHTXLSHVRXDTXDQWLGDGHGHVWDVHVpLQVX¿FLHQWHR
que impacta desfavoravelmente na assistência prestada à população 
e gera sobrecarga para as/os contratadas/os. Isto pode ser visualiza-
do a partir das informações relacionadas à existência de demanda 
para novas contratações.
Ao abordarmos a necessidade ou não de ampliação do quadro 
de assistentes sociais na instituição, a maioria (74%) respondeu que 
existe essa necessidade, 18,5% consideram desnecessário e 7,5% 
QmRUHVSRQGHUDP$PDLRUSDUFHODGRVSUR¿VVLRQDLVDGPLWHWDOQH-
cessidade, especialmente, por questões relacionadas à sobrecarga de 
trabalho e a excessiva demanda institucional, (Tal) como demonstra 
DVHJXLQWHIDODGHXPDSUR¿VVLRQDOTXHSDUWLFLSRXGDSHVTXLVD³>@
SRUTXH DV GXDV SUR¿VVLRQDLV QmR FRQWHPSODP WRGDV DV GHPDQGDV
postas, o que interfere na qualidade dos serviços prestados à popu-
ODomRXVXiULDHVREUHFDUUHJDRSUR¿VVLRQDO´,QIRUPDomRYHUEDO3.
(VVDVREUHFDUJDVHPG~YLGDVpXPGRVPRWLYRVSDUDOHYDU
PXLWRV SUR¿VVLRQDLV DR DGRHFLPHQWR ,VVR p FRPSURYDGR HPXPD
SHVTXLVDFRPSUR¿VVLRQDLVGDVD~GHTXHWUDEDOKDPHPXQLGDGHVGH
pronto atendimento em Mossoró. “Percebemos que a sobrecarga de 
trabalho, ocasionada pelos vários vínculos de trabalho, consequên-
cia na maioria das vezes dos baixos salários, torna-se um dos princi-
pais fatores que contribui para o adoecimento desses trabalhadores.” 
(SILVA, 2015, p. 47).
2 WUDEDOKR LGHQWL¿FD WDPEpPTXH HVVHV SUR¿VVLRQDLV OLGDP
com precárias condições de trabalho, e a maioria avalia que sua ati-
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YLGDGHSUR¿VVLRQDO LQÀXHQFLDQRGHVJDVWHGDVXDVD~GHSULQFLSDO-
mente na sua dimensão psíquica. 
$PDLRUSDUWHGDVSUR¿VVLRQDLVTXHHYLGHQFLDUDPDQHFHVVL-
GDGHGHDPSOLDomRGRQ~PHURGHDVVLVWHQWHVVRFLDLVDMXVWL¿-
FDPSRUGLYHUVRVIDWRUHVHQWUHHOHVRDOWRQ~PHURGHGHPDQGDVTXH
FKHJDDR6HUYLoR6RFLDORDF~PXORGHIXQo}HVQHFHVVLGDGHGDSUH-
sença de assistentes sociais vinte e quatro horas na instituição, sen-
GRHVWHHYLGHQFLDGRSRUXPDSUR¿VVLRQDOGDVD~GH2XWURGHVWDTXH
DLQGDVHGiQDiUHDGDSROtWLFDGHDVVLVWrQFLDVRFLDODVSUR¿VVLRQDLV
HQIDWL]DP TXH R Q~PHUR GH DVVLVWHQWHV VRFLDLV p LQVX¿FLHQWH SDUD
responder a todas as demandas que chegam às instituições.
Diante dessa realidade, ressaltamos a importância das lutas da 
FDWHJRULDSHODHIHWLYDomRGHFRQFXUVRVS~EOLFRVPHGLDQWHRHVWDEH-
lecimento de vínculos de trabalho mais estáveis, fortalecimento da 
DXWRQRPLDSUR¿VVLRQDOHDUUHIHFLPHQWRGDVREUHFDUJDFRQWULEXLQGR
dessa forma, para a qualidade dos serviços prestados no âmbito das 
SROtWLFDV S~EOLFDV1R FDVR GR SUHJmR D SUHFDUL]DomR GR WUDEDOKR
se expressa de forma ainda mais insidiosa, pois expressa a busca 
LQFHVVDQWHSHODLQWHQVL¿FDomRGDH[SORUDomRGDIRUoDGHWUDEDOKRQR
contexto da sociabilidade do capital. 
Um depoimento de uma participante da pesquisa é expressivo 
VREUHDQHFHVVLGDGHGHFRQFXUVRS~EOLFR³3UHFLVDPRVGHUHDOL]DomR
GRFRQFXUVRS~EOLFRTXHJDUDQWDDDTXLVLomRGHQRYDVSUR¿VVLRQDLV
com vínculo efetivo, pois a instabilidade da contratação também in-
FLGHVREUHDVD~GHSVLFROyJLFDGDVGRFHQWHV´,QIRUPDomRYHUEDO4.
Ao analisar a contrarreforma do Estado brasileiro e suas re-
SHUFXVV}HVQRH[HUFtFLRSUR¿VVLRQDO*XHUUDUHVVDOWDTXHHVWHDVVX-
me o enfoque gerencialista, pautado na lógica privatista e no discur-
so da necessidade de eliminação de privilégios e redução de custos 
relativos à força de trabalho, de forma que as práticas de gestão são 
instrumentalizadas, por meio de discursos que expressam necessida-
GHVGHSUR¿VVLRQDOL]DomRGHVHUYLoRVDRPHVPRWHPSRVHUHGX]DV
FRQWUDWDo}HVYLDFRQFXUVRS~EOLFRDPSOLDQGRRVFRQWUDWRVWHPSRUi-
rios, estando entre eles o via pregão. (GUERRA, 2014).
Ao abordarmos algumas características das relações de traba-
lho, constatamos que 81,5% mantêm apenas um vínculo de trabalho 
como assistente social, e 18,5% mantêm dois vínculos. No que tange 
à carga horária semanal, os resultados desta pesquisa demonstraram 
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que prevalecem jornadas de trabalho de 30 horas semanais (48,1%), 
como também são praticadas 20 horas em 25,9% dos contratos e 
24 horas em 3,7%. Contudo, embora a categoria tenha conquistado 
legalmente a carga horária máxima de 30 horas semanais sem re-
GXomRVDODULDODLQGDKiPXLWDVRVSUR¿VVLRQDLVFXMRVFRQ-
tratos estabelecem jornada de 40 horas. Isto desvela o reincidente 
desrespeito à Lei das 30 horas semanais sem redução salarial (Lei 
nº 12.317, de 26 de agosto de 2010), que foi uma conquista da cate-
goria, originada de lutas e embates, e. que continua em busca de sua 
materialização nos diversos espaços de trabalho. 
4XDQWR j UHPXQHUDomR LGHQWL¿FDPRV TXH D PpGLD VDODULDO
das/os assistentes sociais equivale a 2.149,60 reais, sendo que 25,9% 
recebem salários (líquidos) entre 1.275,00 a 1.500,00 reais, enquan-
to o maior valor informado foi 5.211,00 reais. Os salários mais bai-
[RVVHFRQFHQWUDPQDHVIHUDS~EOLFDPXQLFLSDOFRPGHVWDTXHSDUD
DVLQVWLWXLo}HVTXHFRPS}HPR6LVWHPDÒQLFRGD$VVLVWrQFLD6RFLDO
enquanto os mais elevados estão nas instituições federais, particular-
mente na área da educação.
(VVDWHQGrQFLDGHEDL[RVVDOiULRVIRLLGHQWL¿FDGDHPSHVTXLVD
com as/os egressas/os de anos anteriores, entre as/os quais 76,5% 
recebiam até três salários mínimos, o que, considerando o valor de 
UHIHUrQFLDGH¿QLGRQDTXHOHDQRHTXLYDOHDUHDLV(RAMOS et 
al., 2008). Esta é uma realidade que perpassa a contratação dos di-
versos segmentos de trabalhadoras/es no Brasil e afeta também as/os 
DVVLVWHQWHVVRFLDLVFRQIRUPHHYLGHQFLDGRHPSHVTXLVDVREUHRSHU¿O
dessa categoria no país, realizada pelo Conselho Federal de Serviço 
Social (CFESS, 2005), na qual a concentração dos menores salários 
encontra-se na região Nordeste. Essa tendência prevalece também 
no mercado de trabalho para as/os assistentes sociais em Sergipe, 
onde há, conforme assinalado por Santos (2010, p.164),  
[...] um quadro de precarização das condições e relações de traba-
lho expresso pelo baixo nível dos salários percebidos quando pen-
sados sob a ótica da demanda de trabalho relacionada à quantidade 
GHSUR¿VVLRQDLVTXHWHQGHDLQGLFDUXPDVREUHFDUJDGHDWLYLGDGHV
na dinâmica dessas instituições. 
Destarte, as informações explicitam que, de uma forma ge-
ral, as/os assistentes sociais recebem baixos salários, o que reforça 
a importância da luta do CFESS e Conselhos Regionais de Serviço 
Social (CRESS) pela garantia de um piso salarial para a categoria, o 
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que implica a busca de aprovação do Projeto de Lei nº 5.278/2009. 
Por essa razão, Ricardo Antunes, em entrevista para o CFESS, em 
PDUoRGHD¿UPDTXH
[...] não basta lutar para se ter um piso. É preciso lutar para que 
ele seja respeitado. Veja como exemplo professores e professoras 
GRHQVLQRS~EOLFRTXHSRVVXHPXPSLVRVDODULDOPDVTXHPXLWRV
estados e municípios não cumprem por falta de obrigatoriedade no 
cumprimento da Lei. Então, o primeiro passo que as assistentes so-
ciais devem dar é conseguir a aprovação de um piso salarial digno. 
Em seguida, lutar pela sua implementação. 
Grande parte das/os egressas/os demonstra compromisso 
FRPD IRUPDomRSUR¿VVLRQDOFRQWLQXDGDSRLV¿QDOL]DUDPRX
estão cursando especialização em áreas diversas, 33,3% concluíram 
ou estão realizando mestrado e 3,7% estão inseridas/os na residência 
PXOWLSUR¿VVLRQDOHPVD~GH7RGDVRVD¿UPDUDPTXHSDUWLFLSDPGH
cursos, eventos e grupos de estudos, o que expressa o compromis-
so com o aprimoramento dos seus conhecimentos e com a qualida-
de dos serviços prestados. Nessa perspectiva, o conjunto CFESS/
CRESS, em articulação com a Associação Brasileira de Ensino e 
Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e a Executiva Nacional de 
Estudantes de Serviço Social (ENESSO), tem proporcionado espa-
ços de formação continuada, tendo como horizonte o fortalecimento 
do projeto ético-político do Serviço Social. 
Assim, a educação permanente se constitui em um importante ins-
WUXPHQWRSDUDDFRQVWUXomRHTXDOL¿FDomRGHDo}HVFRWLGLDQDVQR
H[HUFtFLRGDSUR¿VVmRHQDVXDFDSDFLGDGHGHRUJDQL]DomRSROtWLFD
Dessa forma, é necessário reconhecê-la também como instrumento 
fundamental de luta política e ideológica. Por esta razão, é que o 
Conjunto CFESS-CRESS vem privilegiando o espaço da forma-
ção, como uma das ferramentas que possibilita o fortalecimento do 
QRVVRSURMHWRSUR¿VVLRQDO&216(/+2)('(5$/'(6(59,-
ÇO SOCIAL, 2012, p.15-16). 
9DOHGHVWDFDUDLQGDTXHDH[LJrQFLDGHFDSDFLWDomRVHFRQ¿-
gura como uma tendência do mercado de trabalho para os diversos 
segmentos da classe trabalhadora. Tal exigência não tem sido acom-
panhada do compromisso dos espaços socioinstitucionais em apoiar 
a formação continuada das/os trabalhadoras/es, fazendo com que, 
muitas vezes, estas/es assumam individualmente os custos de sua 
formação continuada e o tempo dedicado a estas atividades extra-
SROHVXD MRUQDGDGH WUDEDOKRSRGHQGR LQWHUIHULU WDPEpPQDVD~GH
destes sujeitos devido à sobrecarga. Por outro lado, ao contrário da 
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ideia difundida no senso comum, de acordo com Leite (1997), a ele-
vação do nível de escolaridade das/os trabalhadoras/es brasileiras/os 
HDHOHYDomRGRVLQYHVWLPHQWRVHPHGXFDomRHIRUPDomRSUR¿VVLRQDO
estão ocorrendo paralelamente ao crescimento do desemprego, à in-
WHQVL¿FDomRGDSUHFDUL]DomRGRHPSUHJRHDRUHEDL[DPHQWRVDODULDO
Para a referida autora,
[...] a educação não pode resolver problemas que fogem da sua al-
çada, como o da crescente utilização de uma tecnologia altamente 
poupadora de mão-de-obra no quadro de um modelo de desenvol-
vimento baseado em relações de trabalho autoritárias e em relações 
de produção centradas na busca do lucro e na concentração do ca-
pital. (LEITE, 1997, p.65).
É perceptível, ainda, que as condições adequadas do espaço 
físico no qual se efetiva o trabalho é fundamental para viabilizar um 
atendimento de boa qualidade as/aos usuárias/os, bem como para 
JDUDQWLURGLUHLWRGHVWDVHVSUR¿VVLRQDLVGHWHUHPDVVHJXUDGDVFRQGL-
ções adequadas de trabalho. Nessa perspectiva, o conjunto CFESS/
CRESS vem construindo diversas estratégias de luta em defesa da 
TXDOLGDGH GR WUDEDOKR SUR¿VVLRQDO GHQWUH DV TXDLV GHVWDFDPRV D
Resolução do CFESS nº 493, de 21 de agosto de 2006, a qual es-
tabelece que o órgão empregador deve propiciar condições éticas e 
WpFQLFDVSDUDJDUDQWLUDTXDOLGDGHGRH[HUFtFLRSUR¿VVLRQDOGHIRUPD
TXHHPVHXDUWLJRGH¿QH
O local de atendimento destinado ao assistente social deve ser dota-
GRGHHVSDoRVX¿FLHQWHSDUDDERUGDJHQVLQGLYLGXDLVRXFROHWLYDV
conforme as características dos serviços prestados, e deve possuir e 
garantir as seguintes características físicas: a- iluminação adequa-
da ao trabalho diurno e noturno, conforme a organização institu-
FLRQDOEUHFXUVRVTXHJDUDQWDPDSULYDFLGDGHGRXVXiULRQDTXLOR
TXH IRU UHYHODGRGXUDQWHRSURFHVVRGH LQWHUYHQomRSUR¿VVLRQDO
c- ventilação adequada a atendimentos breves ou demorados e com 
SRUWDV IHFKDGDVGHVSDoRDGHTXDGRSDUDFRORFDomRGHDUTXLYRV
para a adequada guarda de material técnico de caráter reservado. 
(CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2006, art. 2º). 
No que se refere aos espaços físicos disponíveis nos locais 
onde as/os egressas/os trabalham, a maior parte (59,3%) não dispõe 
GHXPDVDODGHDWHQGLPHQWRHVSHFt¿FDSDUDR6HUYLoR6RFLDOLQIRU-
PDomR UDWL¿FDGD SHOD UHVSRVWD GH GHODVHV DR D¿UPDUHPTXH
XWLOL]DPXPDVDODGHDWHQGLPHQWRHPFRQMXQWRFRPRXWUDVRVSUR¿V-
sionais. Esta tem se apresentado como uma situação recorrente nos 
espaços sócio-ocupacionais, nos quais muitas vezes as/os assistentes 
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sociais dividem o mesmo recinto com psicólogos, enfermeiros, pe-
dagogos e outras/os trabalhadoras/es de diversas áreas. A despeito 
da importância de espaços que possibilitem a efetivação do trabalho 
FRQMXQWDPHQWHFRPRXWUDVRVSUR¿VVLRQDLVHGDVHVWUDWpJLDVGHUHYH-
zamento na utilização destas salas comumente praticada pela equipe, 
RIDWRGHKDYHUXPD~QLFDVDODGHWUDEDOKRTXHpFROHWLYDSRGHGL¿-
FXOWDUDJDUDQWLDGRVLJLORSUR¿VVLRQDOHDTXDOLGDGHGRDWHQGLPHQWR
Quanto às condições da sala em que a/o assistente social efe-
WLYDRDWHQGLPHQWRjVDRVXVXiULDVRVIRLSRVVtYHOLGHQWL¿FDUTXHHP
YiULRVORFDLVRFRUUHPGL¿FXOGDGHVQDJDUDQWLDGRVLJLORKDMDYLVWD
que 29,6% dos sujeitos consideram que esses espaços não propiciam 
o caráter sigiloso nos atendimentos. 
Embora a manutenção do sigilo seja um direito do assistente social, 
muitas vezes o respeito a tal garantia é violado pelas condições e 
estrutura do ambiente de trabalho, da estrutura física da sala onde 
está instalado o Serviço Social, que por vezes não veda o som e 
está instalada em lugar impróprio, inadequado, de acesso a tercei-
URVFRPRDVVLVWLPRVQRFRWLGLDQRGDDWLYLGDGHSUR¿VVLRQDO%$5-
52&27(55$S
5HIRUoDQGR HVVD UHDOLGDGH XP SHUFHQWXDO VLJQL¿FDWLYR
(25,9%) de egressas/os avalia que a sala não garante a privacidade 
no atendimento das/os usuárias/os. Vale salientar também que 40,7% 
consideram que a sala não possui condições físicas favoráveis. Isso 
expressa o sucateamento dos espaços socioinstitucionais causado, 
GHQWUH RXWURV IDWRUHV SHOR LQVX¿FLHQWH LQYHVWLPHQWR QDV SROtWLFDV
S~EOLFDVLQWHQVL¿FDGRSHORSURMHWRQHROLEHUDOKHJHP{QLFRQRFRWL-
diano da vida social no Brasil, a partir de 1990. 
A partir dessa realidade, destacamos que a luta por melhores 
condições de trabalho precisa ser constantemente encampada pelas/
RV SUR¿VVLRQDLV HP VHXV HVSDoRV GH DWXDomR GH IRUPD DUWLFXODGD
com as entidades organizativas da categoria e com outros sujeitos 
SUR¿VVLRQDLVXVXiULDVRVHRXWURVVHJPHQWRV WUDEDOKDGRUHVFRP-
prometidos com a defesa da qualidade dos serviços. 
Aspecto importante a ser analisado é que o trabalho da/o as-
sistente social, comumente, requer o estabelecimento de relações 
com outros serviços, inclusive para proceder ao encaminhamento de 
usuárias/os, de modo que o contato telefônico é fundamental, bem 
como a disponibilidade de transporte para a realização de visitas ins-
WLWXFLRQDLVHGRPLFLOLDUHV&RQWXGRLGHQWL¿FDPRVTXHHPSDUWHGDV
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instituições empregadoras não tem telefone, pois este aparelho não 
está disponível em 37% dos locais de trabalho. Quanto ao transporte, 
DGL¿FXOGDGHpDLQGDPDLRUSRLVVRPHQWHH[LVWHPYHtFXORVGLVSRQt-
veis em 55,6% das unidades. 
Ressaltamos que as condições e relações de trabalho estabe-
OHFHPHVWUHLWDLQWHUIDFHFRPDVLWXDomRGHVD~GHDGRHFLPHQWRGDVRV
WUDEDOKDGRUDVHVGHPDQHLUDTXHRDWXDOFRQWH[WRGHLQWHQVL¿FDomR
da exploração da força de trabalho é marcado pelo crescimento da 
LQFLGrQFLDLGHQWL¿FDomRGHGRHQoDVUHODFLRQDGDVjVYLYHQFLDVODER-
rais. Nesse sentido, Raichelis (2011, p. 421) evidencia: 
Em um contexto societário de transformações no trabalho de tal 
monta, marcado pela retração e, mesmo, pela erosão do trabalho 
contratado e regulamentado, bem como dos direitos sociais e tra-
balhistas, ampliam-se também as relações entre trabalho e adoeci-
PHQWRUHSHUFXWLQGRQDVD~GHItVLFDHPHQWDOGRVWUDEDOKDGRUHVQDV
formas de objetivação e subjetivação do trabalho. 
O adoecimento relacionado ao trabalho tem se manifestado 
também entre as/os assistentes sociais, muito embora ainda sejam 
escassos os estudos acerca dessa problemática. Diante disso, as/os 
SUR¿VVLRQDLVIRUDPLQGDJDGDVRVDLQGDDFHUFDGDLQWHUIDFHHQWUHR
VHXWUDEDOKRHVXDVFRQGLo}HVGHVD~GHUHVXOWDQGRTXHD¿U-
maram que existe relação, 18,5% disseram que não existe associação 
e 14,8% não souberam informar.
&RPSUHHQGHPRVTXHRSURFHVVR VD~GHDGRHFLPHQWR UHVXOWD
da interação entre uma multiplicidade de fatores de cunho biológi-
co, psíquico, social, econômico, político e cultural, sendo, portan-
WRLQÀXHQFLDGRSHODVFRQGLo}HVGHYLGDHWUDEDOKRGRVLQGLYtGXRV
as quais são determinadas pela forma de organização das relações 
sociais. De acordo com Albuquerque e Silva (2014, p. 960), “Em 
sociedades de classes, as relações que se estabelecem entre as clas-
ses determinam diferentes possibilidades e restrições ao desenvolvi-
mento da vida e, consequentemente, diferentes formas ou possibili-
dades de viver, adoecer e morrer”.
Com efeito, na sociedade capitalista em particular, o trabalho 
é permeado por relações de exploração e alienação, o que o torna, 
PXLWDVYH]HVGHVHQFDGHDGRURXLQWHQVL¿FDGRUGHGHVJDVWHGDVD~GH
QmRREVWDQWHVHFRQ¿JXUHIDWRULQGLVSHQViYHOSDUDVHWHUDFHVVRjV
FRQGLo}HVGHVXEVLVWrQFLDSURSLFLDGRUDVGDVD~GH1HVVHFRQWH[WR
embora seja frequente o adoecimento relacionado ao trabalho, sua 
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ocorrência nem sempre é registrada e reconhecida, devido a fatores 
FRPRDVXEQRWL¿FDomRHDFRPSOH[DLGHQWL¿FDomRFRPSURYDomRGH
QH[RVFDXVDLVHQWUHDVH[SHULrQFLDVODERUDLVHRGHVJDVWHGDVD~GH
haja vista que as/os trabalhadoras/es convivem, simultaneamente, 
com diversas determinações que afetam à população em geral, con-
juntamente com aspectos intrínsecos ao trabalho. Além disso, alguns 
processos de adoecimentos se desenvolvem lenta e silenciosamente, 
RTXH WDPEpPGL¿FXOWDRGHVYHODPHQWRGHVWDUHODomR 526$'2
586620$,$&RJLWDPRVTXH LVWRSRGH WHU LQÀXHQFLDGR
nas respostas dos sujeitos a este questionamento, especialmente en-
tre os que evidenciaram que não sabem avaliar se existe ou não tal 
relação.
Concernente à relação entre o trabalho efetivado e a situação 
GHVD~GHGRVVXMHLWRVHPERUDDOJXQVDGH¿QDPFRPRLQH-
xistente e outros (14,8%) não saibam avaliar se esta sucede, predo-
minou (66,7%) o entendimento acerca da existência desta relação, 
SULQFLSDOPHQWHQRVHQWLGRGDDWLYLGDGHODERUDOLQÀXHQFLDU
GHVIDYRUDYHOPHQWH j VD~GH 3RU RXWUR ODGR SDUWH GDVRV DVVLVWHQ-
tes sociais (11,1%) visualizam esta relação no sentido de o trabalho 
IDYRUHFHUDVD~GHSRUVHUHDOL]DUHPXPDPELHQWHFRPFRQGLo}HV
materiais e estruturais salubres e por haver uma boa relação entre as/
RVSUR¿VVLRQDLVeLPSRUWDQWHVDOLHQWDUDLQGDTXHUHVVDOWDP
que esta relação se dá nos dois sentidos, conforme alguns relatos: 
As boas condições de trabalho contribuem para que me sinta bem 
mentalmente e também realizada no que faço. Por outro lado, ao 
trabalhar 40 horas diárias e muito desse tempo dá-se sentada acaba 
que me sinto bastante sedentária e tenho pouco tempo para a práti-
FDGHH[HUFtFLRItVLFRRTXHWUD]LPSOLFDo}HVQDPLQKDVD~GHItVLFD
(Informação verbal)5.
$VRVTXHDYDOLDPTXHRWUDEDOKRWUD]SUHMXt]RVSDUDDVD~-
de citaram alguns determinantes deste processo, dentre os quais se 
destaca o estresse gerado pelas condições precárias de trabalho, tal 
FRPRUHJLVWUDGRSRUXPDXPGHODVHV³3RUTXHRVFRQÀLWRVJHUDGRV
por esta falta de condição de trabalho, termina causando um estresse 
TXDVHTXHURWLQHLURHLVVRLQÀXHQFLDGHPDLVPLQKDVD~GHSULQFLSDO-
mente psicológica”. (Informação verbal)6.
Foram enfocadas também a alta demanda e sobrecarga de tra-
EDOKRFRPRIDWRUHVTXHGL¿FXOWDPDGLVSRQLELOLGDGHGHWHPSRSDUD
o lazer e o descanso. A instabilidade dos contratos, a falta de valori-
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]DomRRVEDL[RVVDOiULRVRDF~PXORGHYtQFXORVHDFRQVHTXHQWHLQ-
WHQVL¿FDomRGDMRUQDGDGHWUDEDOKRIRUDPWDPEpPDSRQWDGRVFRPR
IDWRUHVGHGHVJDVWHGDVD~GH1RVWHUPRVGDVRVDVVLVWHQWHVVRFLDLV
2XWURDVSHFWRTXHFRQWULEXLVLJQL¿FDWLYDPHQWHSDUDRQRVVRDGRH-
cimento psicológico, além da sobrecarga de trabalho, é a instabili-
dade de nosso vínculo [...]
$V WUDQVIRUPDo}HV RFRUULGDV QRPXQGR GR WUDEDOKR QDV ~OWLPDV
GpFDGDV WrP UHSHUFXWLGR QD VD~GH GD FODVVH WUDEDOKDGRUD 9DOH
GHVWDFDUTXHDLQWHQVL¿FDomRGRWUDEDOKRpWUDoRFDUDFWHUtVWLFRGD
atual fase do capitalismo e tem levado cada vez mais ao consumo 
desmedido das energias físicas e espirituais dos trabalhadores. Ou-
tro ponto importante é a insegurança gerada pelo medo do desem-
SUHJRID]HQGRFRPTXHRVSUR¿VVLRQDLVVHVXEPHWDPDFRQWUDWRV
de trabalhos precários, recebendo baixos salários e arriscando suas 
YLGDVHSUHMXGLFDQGRVXDVD~GHHPDPELHQWHVLQVDOXEUHV,QIRU-
mação verbal)7.
Os relatos supracitados evidenciam que as/os egressas/os, 
acompanhando uma tendência vivenciada pela classe trabalhadora 
e, por conseguinte, pelas/os assistentes sociais, têm incorporado am-
plas jornadas de trabalho, marcadas pelo pluriemprego, pelos baixos 
VDOiULRVHSHODLQVWDELOLGDGHGDVIRUPDVGHFRQWUDWDomRFRPLQÀX[RV
QDVLWXDomRGHVD~GHGHVWHVVXMHLWRV$RDQDOLVDUHVVDWHQGrQFLDGR
DF~PXOR GH YtQFXORV GH WUDEDOKR HQWUH DVVLVWHQWHV VRFLDLV*XHUUD
(2014, p. 50) enfatiza:
+iDLQGDDLQVHUomRVyFLRSUR¿VVLRQDOHPGXDVRXPDLVSROtWLFDV
sociais, uma rotatividade inédita, resultante dos vínculos instáveis 
HGRVEDL[RVVDOiULRVDOpPGDLQWHQVL¿FDomRHH[WHQVmRGHFDUJD
horária por ter que cumprir, pelo menos, duas jornadas de traba-
OKR1XPDSUR¿VVmRFRPTXDVHGHPXOKHUHVDWHQGrQFLDGR
SOXULHPSUHJRGDLQWHQVL¿FDomRGRWUDEDOKRHGRVREUHWUDEDOKRGR-
méstico, limita a possibilidade de investimento da capacitação e 
na pesquisa, mais ainda, no necessário tempo de lazer e descanso, 
levando cada vez mais ao stress e adoecimento.
Igualmente, as/os egressas/os registraram que o trabalho se 
WRUQDGHVJDVWDQWHSDUDDVD~GHGHYLGRDRIDWRGHVHGHSDUDUHPQD
dinâmica institucional, com algumas demandas que não são pas-
VtYHLV GH UHVROXomRSRUSDUWH GHVWDVSUR¿VVLRQDLV SHOD VLWXDomRGH
VXFDWHDPHQWRGDVSROtWLFDVS~EOLFDV ³7UDEDOKDU FRPDSROtWLFDGH
VD~GHS~EOLFDHVXDVOLPLWDo}HVMipXPGHVD¿R>@2FRWLGLDQRGD
urgência e emergência é estressante e acabamos absorvendo isso e 
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SUHMXGLFDQGRDQRVVDSUySULDVD~GHItVLFDHPHQWDO´,QIRUPDomR
verbal)8.
1DiUHDGDSROtWLFDGHVD~GH6RDUHVLGHQWL¿FDQtYHLV
de impacto nas condições de trabalho de assistentes sociais no con-
texto da contrarreforma. Um deles refere-se à contratação da catego-
ULDTXHVHHIHWLYDGHYLGRDRFUHVFLPHQWRGHGHPDQGDV¿FDQGRHVWD
³>@OLPLWDGDSHORSUySULRFRQWH~GRGDSROtWLFDHGHVXDUDFLRQDOLGD-
GHKHJHP{QLFD'HIRUPDTXHPHVPRDXPHQWDQGRRQ~PHURGHV-
VHVSUR¿VVLRQDLVQR686RGp¿FLWGHDVVLVWHQWHVVRFLDLVSHUVLVWH´
(SOARES, 2014, p.209). Acrescenta-se que convivemos com “[...] 
a superexploração e precarização das condições de trabalho. Ten-
do em vista que um dos importantes fundamentos da racionalidade 
da contrarreforma tem sido a reestruturação da gestão do trabalho.” 
(SOARES, 2014, p. 210-211).
(VVDUHDOLGDGHGDSROtWLFDGHVD~GHLQVHUHVHQRFRQWH[WRPDLV
DPSORGHVXFDWHDPHQWRGDVSROtWLFDVS~EOLFDVLQWHQVL¿FDGRQR%UD-
sil, no contexto neoliberal no qual
A tendência geral tem sido a de restrição e redução de direitos, sob 
RDUJXPHQWRGDFULVH¿VFDOGR(VWDGRWUDQVIRUPDQGRDVSROtWLFDV
sociais [...] em ações pontuais e compensatórias direcionadas para 
os efeitos mais perversos da crise [...] prevalecendo o já referi-
do trinômio articulado do ideário neoliberal para as políticas so-
ciais, qual seja: a privatização, a focalização e a descentralização. 
%(+5,1*%26&+(77,S
2FRQMXQWRGRVSUREOHPDVHOHQFDGRV VHJXQGRDVSUR¿VVLR-
QDLVDIHWDDVD~GHQDVGLPHQV}HVItVLFDHPHQWDOJHUDQGRFDQVDoR
mental/crônico, estresse, estafa, ansiedade, nervosismo. Além disso, 
DVTXHWUDEDOKDPQDiUHDGDVD~GHHPSDUWLFXODUUHJLVWUDPRULVFR
de contrair doenças ao lidar com pessoas enfermas.
(VVDUHDOLGDGHDSURIXQGDRVGHVD¿RVSRVWRVjFODVVHWUDEDOKD-
dora e, como parte desta, as/aos assistentes sociais, que se deparam 
com as situações de precarização das condições do seu trabalho, ao 
mesmo tempo que lidam com as adversidades no enfrentamento das 
expressões da questão social, agravadas no atual contexto, o que 
WDPEpPJHUDLQÀX[RVQRVRIULPHQWRHDGRHFLPHQWRGHWDLVVXMHLWRV
De acordo com Raichelis (2011, p. 434-435),
Trata-se de uma condição de trabalho que produz um duplo pro-
cesso contraditório nos sujeitos assistentes sociais: a) de um lado, 
o prazer diante da possibilidade de realizar um trabalho compro-
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metido com os direitos dos sujeitos violados em seus direitos, na 
SHUVSHFWLYDGHIRUWDOHFHUVHXSURWDJRQLVPRSROtWLFRQDHVIHUDS~-
EOLFDEDRPHVPRWHPSRRVRIULPHQWRDGRURGHVDOHQWRGLDQWH
da exposição continuada à impotência frente à ausência de meios 
e recursos que possam efetivamente remover as causas estruturais 
que provocam a pobreza e a desigualdade social.
(VVDVH[SUHVV}HVVHLQWHQVL¿FDPQRkPELWRGDFDWHJRULDem 
decorrência da elevada composição feminina, de forma que a aná-
lise acerca das condições de trabalho das/os assistentes sociais re-
quer considerar as desigualdades que permeiam a divisão sexual do 
trabalho no âmbito da sociedade capitalista-patriarcal, pois, segundo 
Cisne (2013, p. 44), “[...] negar a dimensão de sexo no trabalho é 
negar a realidade em que vive a classe trabalhadora, em especial a 
das mulheres, em sua relação com o capital”. Tal discussão também 
VHID]QHFHVViULDSDUDDQDOLVDURVLQÀX[RVGRWUDEDOKRQDVD~GHGHV-
tas/es trabalhadoras/es, haja vista que as desigualdades vivenciadas 
pelas mulheres no mercado de trabalho se somam às disparidades 
na distribuição do trabalho doméstico, que as sobrecarrega com o 
DF~PXOR GHP~OWLSODV WDUHIDV YLQFXODGDV j UHSURGXomR VRFLDO H VH
UHÀHWHPHPXPDMRUQDGDH[WHQXDQWHGHWUDEDOKRUHPXQHUDGRHQmR
remunerado).
3 CONCLUSÃO
Diante dessa realidade, ressaltamos que as situações vivencia-
das pelas/os assistentes sociais devem ser analisadas em uma pers-
pectiva de totalidade que contemple os processos societários con-
temporâneos e seus rebatimentos para a classe trabalhadora, dentre 
RVTXDLVDLQWHQVL¿FDomRGRDGRHFLPHQWRUHODFLRQDGRDRWUDEDOKR
Assim, o atual contexto societário, marcado pela reestrutu-
UDomRGRFDSLWDODOLFHUoDGDQDUHGH¿QLomRGRVSURFHVVRVGHJHVWmR
e organização do trabalho e do modelo de atuação do Estado, im-
SXOVLRQDDOWHUDo}HVQDVGHPDQGDVSRVWDVjSUR¿VVmREHPFRPRQDV
FRQGLo}HVHUHODo}HVGHWUDEDOKRQDVTXDLVRH[HUFtFLRSUR¿VVLRQDO
se efetiva.
Dessa forma, a/o assistente social, que não detém todos os 
meios necessários à efetivação do seu trabalho, lida, cotidianamente 
e em conjunto com outras/os trabalhadoras/es, no âmbito das polí-
WLFDVS~EOLFDV FRPGHWHUPLQDo}HV LPSRVWDVSHODSUHFDULHGDGHGDV
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condições de trabalho que permeiam a efetivação dos processos de 
trabalho coletivo dos quais são partícipes. 
Assim, o mercado de trabalho para as/os assistentes sociais 
egressas/os da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte é 
marcado por ampla utilização de formas instáveis de contratação, 
baixos salários e adversidades em termos de condições de trabalho. 
Destarte, ressaltamos a importância das lutas da categoria por 
PHOKRUHVFRQGLo}HVGHWUDEDOKRHSHODHIHWLYDomRGHFRQFXUVRVS~-
blicos, fundamentais para o estabelecimento de vínculos de trabalho 
mais estáveis e melhores condições em termos de autonomia pro-
¿VVLRQDOFRPLQÀX[RVQDTXDOLGDGHGRWUDEDOKRHQDVD~GHGDVRV
SUR¿VVLRQDLV
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7 Depoimento de uma participante da pesquisa.
8 Depoimento de uma participante da pesquisa.
